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Governo Civil do Distrito da Guarda

Aviso n.o 3973/2007

Nos termos do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de
Março, faz-se público que se encontra afixada nas instalações da Secre-
taria deste Governo Civil a lista de antiguidade com referência a
31 de Dezembro de 2006 relativa aos funcionários do seu quadro
de pessoal.

O prazo para reclamação é de 30 dias consecutivos, a contar da
publicação do presente aviso.

7 de Fevereiro de 2007. — A Governadora Civil, Maria Carmo Pires
Almeida Borges.

Governo Civil do Distrito do Porto

Despacho n.o 3869/2007

Por meu despacho de 8 de Fevereiro de 2007, foi determinada
a anulação do concurso para provimento do cargo de secretário, aberto
pelo aviso n.o 1148/2007, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 17, de 24 de Janeiro de 2007, com fundamento em irregularidade
na constituição do júri, uma vez que não se encontra conforme o
determinado no n.o 3 do artigo 20.o da Lei n.o 2/2004, de 15 de
Janeiro, com a redacção dada pela Lei n.o 51/2005, de 30 de Agosto.

8 de Fevereiro de 2007. — A Governadora Civil, Isabel Oneto.

Serviço de Estrangeiros e Fronteiras

Aviso n.o 3974/2007

Por decreto do Secretário de Estado Adjunto e da Administração
Interna de 31 de Agosto de 2006, foi concedida a nacionalidade por-
tuguesa, por naturalização, a Domingos Lopes Andrade, natural de
Nossa Senhora da Ajuda, República de Cabo Verde, de nacionalidade
cabo-verdiana, nascido em 9 de Janeiro de 1953, o qual poderá gozar
os direitos e prerrogativas inerentes, depois de cumprido o disposto
no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com as
alterações introduzidas pelos Decretos-Leis n.os 253/94, de 20 de Outu-
bro, e 37/97, de 31 de Janeiro.

3 de Fevereiro de 2007. — Pelo Director-Geral, a Chefe do Depar-
tamento de Nacionalidade, Marina Nogueira Portugal.

Direcção Regional da Madeira

Despacho n.o 3870/2007

I — Ao abrigo do disposto nos artigos 35.o a 37.o do Código do
Procedimento Administrativo, no âmbito das competências próprias
previstas no n.o 1 do artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 252/2000, de
16 de Outubro, e das que me foram delegadas e subdelegadas pelo
despacho n.o 12 227/2006, do director-geral do Serviço de Estrangeiros
e Fronteiras, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 113,
de 12 de Junho de 2006, delego e subdelego, sem prejuízo do direito
de avocação ou direcção, no chefe do Departamento Regional do
Posto de Fronteira do Aeroporto da Madeira (PF004), da Direcção
Regional da Madeira do Serviço de Estrangeiros e Fronteiras, ins-
pector do nível 3 Mário Manuel Ferreira Silveira Costa, para as acti-
vidades e processos da respectiva área de jurisdição, os poderes neces-
sários para a prática dos seguintes actos:

1) Garantir o cumprimento dos procedimentos inerentes ao controlo
de fronteira de forma a prosseguir os objectivos do Serviço de Estran-
geiros e Fronteiras;

2) Anular vistos, nos termos do n.o 4 do artigo 13.o do Decreto-Lei
n.o 244/98, de 8 de Agosto, alterado pela Lei n.o 97/99, de 26 de
Julho, pelo Decreto-Lei n.o 4/2001, de 10 de Janeiro, e pelo Decre-
to-Lei n.o 34/2003, de 25 de Fevereiro;

3) Decidir sobre a aplicação das coimas previstas no Decreto-Lei
n.o 244/98, de 8 de Agosto, alterado pela Lei n.o 97/99, de 26 de
Julho, pelo Decreto-Lei n.o 4/2001, de 10 de Janeiro, e pelo Decre-
to-Lei n.o 34/2003, de 25 de Fevereiro;

4) Apresentar os pedidos de readmissão activa por via aérea, nos
termos do artigo 129.o do Decreto-Lei n.o 244/98, de 8 de Agosto,
alterado pela Lei n.o 97/99, de 26 de Julho, pelo Decreto-Lei n.o 4/2001,
de 10 de Janeiro, e pelo Decreto-Lei n.o 34/2003, de 25 de Fevereiro;

5) Proceder à verificação regular dos fundos em cofre e depósito;
6) Desempenhar as funções que por lei, regulamento ou deter-

minação superior lhe forem cometidas.

II — Ratifico todos os actos que até à data da publicação do pre-
sente despacho tenham sido praticados pelo responsável acima iden-
tificado e que se enquadrem nos poderes ora conferidos.

19 de Janeiro de 2007. — O Director Regional, César José de Jesus
Inácio.

Despacho n.o 3871/2007

I — Ao abrigo das disposições consagradas nos artigos 35.o a 37.o
do Código do Procedimento Administrativo e do despacho
n.o 12 227/2006, do director-geral do Serviço de Estrangeiros e Fron-
teiras, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 113, de 12
de Junho de 2006, delego e subdelego, sem prejuízo do direito de
avocação ou direcção, nas coordenadores do Balcão de Atendimento
do Serviço de Estrangeiros e Fronteiras da Loja do Cidadão da
Madeira, técnica superior principal Lúcia Maria Olim Gomes de Men-
donça e chefe de secção Martinha Andrade Fernandes Pimenta
Rebolo, os poderes necessários para a prática dos seguintes actos:

1) Decidir sobre a prorrogação de permanência nos termos dos
artigos 52.o e 53.o do Decreto-Lei n.o 244/98, de 8 de Agosto, alterado
pela Lei n.o 97/99, de 26 de Julho, e pelos Decretos-Leis n.os 4/2001,
de 10 de Janeiro, e 34/2003, de 25 de Fevereiro;

2) Zelar pelo cumprimento de todas as regras relativas à assidui-
dade, férias, faltas e licenças de todo o pessoal que presta serviço
no Balcão de Atendimento do Serviço de Estrangeiros e Fronteiras
na Loja do Cidadão da Madeira;

3) Assinar a correspondência e o expediente necessários do Balcão
de Atendimento do Serviço de Estrangeiros e Fronteiras na Loja
do Cidadão da Madeira;

4) Desempenhar as funções que por lei, regulamento ou deter-
minação superior lhe forem cometidas.

II — Ratifico todos os actos que até à data de publicação do pre-
sente despacho tenham sido praticados pelas coordenadoras acima
identificadas, desde que se enquadrem nos poderes antes conferidos.

19 de Janeiro de 2007. — O Director Regional, César José de Jesus
Inácio.

Despacho n.o 3872/2007

No âmbito do n.o 3 do artigo 137.o do Código do Procedimento
Administrativo e dos poderes que me foram delegados e subdelegados
pelo despacho n.o 12 227/2006, do director-geral do Serviço de Estran-
geiros e Fronteiras, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 113,
de 12 de Junho de 2006, ratifico todos os actos praticados, no que
diz respeito à prorrogação de permanência nos termos dos artigos 52.o
e 53.o do Decreto-Lei n.o 244/98, de 8 de Agosto, alterado pela Lei
n.o 97/99, de 26 de Julho, e pelos Decretos-Leis n.os 4/2001, de 10
de Janeiro, e 34/2003, de 25 de Fevereiro, pela técnica superior de
1.a classe Maria Gertrudes de Sousa Afonso, durante o período com-
preendido entre 19 de Abril de 2004 e 31 de Dezembro de 2006,
enquanto coordenadora do balcão de atendimento do Serviço de
Estrangeiros e Fronteiras da Loja do Cidadão da Madeira.

19 de Janeiro de 2007. — O Director Regional, César José de Jesus
Inácio.

Despacho n.o 3873/2007

I — Ao abrigo do disposto nos artigos 35.o e 37.o do Código do
Procedimento Administrativo, no âmbito das competências próprias
previstas no n.o 1 do artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 252/2000, de
16 de Outubro, e das que me foram delegadas e subdelegadas pelo
despacho n.o 12 227/2006, do director-geral do Serviço de Estrangeiros
e Fronteiras, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 113,
de 12 de Junho de 2006, delego e subdelego, sem prejuízo do direito
de avocação ou direcção, no chefe de departamento regional de Inves-
tigação e Fiscalização da Direcção Regional da Madeira do Serviço
de Estrangeiros e Fronteiras, inspector do nível 3, licenciado Horácio
Avelino Freitas Sousa Alves, para as actividades e processos da res-
pectiva área de jurisdição, os poderes necessários para a prática dos
seguintes actos:

1) Dirigir e coordenar a actuação do Departamento Regional de
Investigação e Fiscalização, com excepção das matérias relacionadas
com o pessoal;

2) Anular vistos, nos termos do n.o 4 do artigo 13.o do Decreto-Lei
n.o 244/98, de 8 de Agosto, alterado pela Lei n.o 97/99, de 26 de
Julho, e pelos Decretos-Leis n.os 4/2001, de 10 de Janeiro, e 34/20003,
de 25 de Fevereiro;
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3) Decidir sobre a notificação para abandono voluntário de ter-
ritório nacional, nos termos do artigo 100.o do Decreto-Lei n.o 244/98,
de 8 de Agosto, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 34/2003,
de 25 de Fevereiro;

4) Decidir sobre a instauração de processos de expulsão adminis-
trativa, bem como ordenar o prosseguimento daqueles autos, nos ter-
mos do n.o 1 do artigo 103.o do Decreto-Lei n.o 244/98, de 8 de
Agosto, alterado pela Lei n.o 97/99, de 26 de Julho, e pelos Decre-
tos-Leis n.os 4/2001, de 10 de Janeiro, e 34/2003, de 25 de Fevereiro,
e proceder à execução das decisões de expulsão proferidas por auto-
ridade administrativa ou judicial;

5) Decidir sobre a aplicação de coimas previstas no Decreto-Lei
n.o 244/98, de 8 de Agosto, alterado pela Lei n.o 97/99, de 26 de
Julho, e pelos Decretos-Leis n.os 4/2001, de 10 de Janeiro, e 34/2003,
de 25 de Fevereiro;

6) Assinar a correspondência e o expediente necessários à instrução
dos processos que corram termos na Direcção Regional da Madeira
no âmbito das competências ora delegadas ou subdelegadas;

7) Desempenhar as funções que por lei, regulamento ou deter-
minação superior lhe foram cometidas.

II — Ratifico todos os actos que até à data da publicação do pre-
sente despacho tenham sido praticados pelo chefe acima identificado
e que se enquadrem nos poderes ora conferidos.

19 de Janeiro de 2007. — O Director Regional, César José de Jesus
Inácio.

MINISTÉRIOS DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA,
DAS FINANÇAS E DA ADMINISTRAÇÃO

PÚBLICA E DA EDUCAÇÃO

Despacho n.o 3874/2007

Tendo presente que a estrutura organizacional da equipa de missão
criada pelo despacho n.o 222/2007, dos Ministros de Estado e das
Finanças e da Educação, é constituída, além da respectiva coorde-
nadora, intendente Paula Cristina da Graça Peneda, por elementos
a designar por despacho conjunto dos Ministros de Estado e da Admi-
nistração Interna, de Estado e das Finanças e da Educação;

Importando pois designar esses representantes:
Assim, e ao abrigo e nos termos do previsto no n.o 6 do despacho

n.o 222/2007, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 4, de
5 de Janeiro de 2007, os Ministros de Estado e da Administração
Interna, de Estado e das Finanças e da Educação decidem:

1 — Designar para integrar a equipa de missão para a segurança
escolar os seguintes elementos:

José Joaquim Fernandes, subintendente da PSP, para o efeito requi-
sitado a este corpo policial e equiparado, para efeitos remuneratórios,
a titular de cargo de direcção superior de 2.o grau, com efeitos repor-
tados a 11 de Dezembro de 2006.

Jorge Manuel da Conceição Nunes, professor do quadro de nomea-
ção definitiva do 7.o grupo da Escola EB 2+3 de Alfornelos, requi-
sitado a este estabelecimento de ensino e equiparado, para efeitos
remuneratórios, a titular de cargo de direcção superior de 2.o grau,
com efeitos reportados a 15 de Fevereiro de 2007.

Marco Paulo Almeida Rodrigues Gonçalves, capitão da GNR, para
efeito requisitado a este corpo policial e equiparado, para efeitos
remuneratórios, a titular de cargo de direcção intermédia de 1.o grau,
com efeitos reportados a 15 de Janeiro de 2007.

2 — Aos elementos agora designados compete coadjuvar a coor-
denadora da equipa de missão, praticando todos os actos necessários
à concretização das tarefas que por esta lhes forem atribuídas.

3 — Consideram-se ratificados, nos termos do presente despacho,
todos os actos entretanto praticados pelos elementos da equipa de
missão, no âmbito das competências atribuídas pelo despacho
n.o 222/2007, de 6 de Dezembro de 2006, desde a data da assinatura
deste último.

12 de Fevereiro de 2007. — O Ministro de Estado e da Admi-
nistração Interna, António Luís Santos Costa. — O Ministro de Estado
e das Finanças, Fernando Teixeira dos Santos. — A Ministra da Edu-
cação, Maria de Lurdes Reis Rodrigues.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Gabinete do Secretário de Estado
das Comunidades Portuguesas

Despacho n.o 3875/2007

Nos termos do disposto na alínea f) do n.o 4 do artigo 24.o do
Decreto-Lei n.o 204/2006, de 27 de Outubro, que aprova a Lei Orgânica
do Ministério dos Negócios Estrangeiros, é exonerado o Dr. Óscar
de Campos Ribeiro Filipe, conselheiro de embaixada, do cargo de
cônsul-geral de Portugal em Roterdão, Holanda.

15 de Fevereiro de 2007. — O Secretário de Estado das Comu-
nidades Portuguesas, António Fernandes da Silva Braga.

Departamento Geral de Administração

Despacho (extracto) n.o 3876/2007

Miguel de Mascarenhas de Calheiros Velozo, conselheiro de embai-
xada do quadro I do Ministério dos Negócios Estrangeiros, pessoal
diplomático, a exercer o cargo de director de serviços do Cerimonial
e Deslocações do Protocolo do Estado — despacho do Ministro de
Estado e dos Negócios Estrangeiros de 17 de Janeiro de 2007 exo-
nerando-o do referido cargo, com efeitos a partir de 8 de Novembro
de 2006. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

5 de Fevereiro de 2007. — A Directora-Adjunta, Rosa Batoréu.

Instituto Português de Apoio ao Desenvolvimento

Despacho (extracto) n.o 3877/2007

Por despacho de 19 de Janeiro de 2007 da presidente do Instituto
Português de Apoio ao Desenvolvimento, Carlos Manuel Pereira
Andrade Costa, director de serviços de Planeamento Financeiro e
Programação do Instituto Português de Apoio ao Desenvolvimento,
foi exonerado das suas funções, a seu pedido, ao abrigo da alínea i)
do n.o 1 do artigo 25.o da Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro, com
efeitos a 1 de Fevereiro de 2007. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

24 de Janeiro de 2007. — O Presidente, Manuel Correia.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 3878/2007

1 — Ao abrigo do disposto no artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88,
de 23 de Julho, exonero, a seu pedido, Álvaro Manuel Correia Antunes
Pina das funções de assessor na área económica do meu Gabinete
para as quais havia sido nomeado pelo meu despacho n.o 17 839/2005,
de 3 de Agosto, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 159,
de 19 de Agosto de 2005.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir do dia 1 de Feve-
reiro de 2007.

10 de Janeiro de 2007. — O Ministro de Estado e das Finanças,
Fernando Teixeira dos Santos.

Gabinete do Secretário de Estado
do Tesouro e Finanças

Portaria n.o 278/2007

A Santa Casa da Misericórdia de Castelo Branco solicitou a cessão
do ex-Centro de Saúde Mental de Castelo Branco, sito no lugar da
Mina, freguesia e concelho de Castelo Branco, para os fins pros-
seguidos por esta instituição, particularmente em valências relativas
às áreas de saúde mental ou doenças como Alzeimer ou HIV.

Assim:
Manda o Governo, pelo Secretário de Estado do Tesouro e Finan-

ças, o seguinte:
1 — Autorizar, nos termos do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 97/70,

de 13 de Março, a cessão, a título definitivo, do ex-Centro de Saúde




